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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO 
SOCIAL E CIDADANIA 

 
Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

 
Regulamentação do Trabalho 

 
Despachos: 

 
Ana Márcia Silva, Unipessoal Lda. - Alteração de 

Autorização para Prestação de Serviços Externos na 

Área da Segurança no Trabalho. 

 
Nos termos do disposto nos artigos 90.º e 93.º da Lei n.º 

102/2009, de 10 de setembro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, que regulamenta o regime 
jurídico da promoção e prevenção da segurança e da saúde 
no trabalho, de acordo com o previsto no artigo 284.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na sua redação atual e adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 21/2009/M, de 4 de agosto, e 39/2012/M, de 
21 de dezembro, é concedida a alteração da autorização 
para prestação de serviços externos, na área da segurança 
no trabalho do tipo privado, constante dos despachos de 9 
de março de 2012 e de 26 de julho de 2017, publicados no 
JORAM, respetivamente, na II Série n.º 47, de 13 de março 
de 2012, e III série n.º 18, de 19 de setembro de 2017, 
referente à empresa Ana Márcia Silva, Unipessoal Lda. 
com o número de identificação de pessoa coletiva 514 461 
837, com sede no Caminho do Pilar, n.º 53, Bloco B, 1.º M, 
para prestação de serviços externos na área da segurança no  

trabalho do tipo privado, nas atividades dos setores do 
comércio e serviços e nas atividades ou trabalhos de risco 
elevado constantes da lista anexa ao presente despacho, do 
qual faz parte integrante para os devidos efeitos legais.  
 

28 de fevereiro de 2020. 
 

A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
Augusta Ester Faria de Aguiar. 
 

Anexo 
 
Lista das atividades ou trabalhos de risco elevado 

admitidas (CAE) (de acordo com o artigo 79.º da Lei n.º 
102/2009, de 10 de setembro, na sua atual redação) 

 
-  Trabalhos em obras de construção, escavação, 

movimentação de terras, de túneis, com risco de quedas 
de altura ou de soterramento, demolições e intervenção 
em ferrovias e rodovias sem interrupção de tráfego - 
alínea a); 

-  Atividades de indústrias extrativas - alínea b); 
-  Atividades que envolvam contacto com correntes 

elétricas de média e alta tensões - alínea g); 
-  Atividades que impliquem a exposição a radiações 

ionizantes - alínea i); 
-  Atividades que impliquem a exposição a agentes 

cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a reprodução 
- alínea j); 

-  Atividades que impliquem a exposição a agentes 
biológicos do grupo 3 ou 4 - alínea l); 

-  Trabalhos que envolvam a exposição a sílica - alínea 

m). 
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Portarias de Condições de Trabalho: 

 

… 

 

 

Portarias de Extensão: 

 

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo de 

Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde da 

Região Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, 

Sindicato dos Trabalhadores da Administração 

Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP, 

e o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública 

da Região Autónoma da Madeira - STFP - RAM. 

 

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código 
do Trabalho, e 97.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que se 
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria 
Regional de Inclusão Social e Cidadania, a eventual 
emissão de uma Portaria de Extensão do Acordo de 
Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, o Sindicato 
dos Trabalhadores da Administração Pública - SINTAP e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da Região 
Autónoma da Madeira - STFP - RAM, publicado neste 
JORAM. 

 
Nos termos legais, podem os interessados, dentro dos 15 

dias seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

 
Têm legitimidade para tal quaisquer particulares, 

pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que 
indiretamente, afetados pela emissão da referida Portaria de 
Extensão. 

 

Assim, para os devidos efeitos se publica o projeto de 

portaria e a respetiva nota justificativa. 

 

Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 5, de 12 de março de 2020, é 

publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida em 

epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as 

relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 
representados pelas associações outorgantes; 

 
Considerando a existência de idênticas relações laborais 

no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, as 
quais não se incluem no aludido âmbito de aplicação; 

 
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor 

e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 
condições de trabalho, nomeadamente em matéria 
remuneratória e de avaliação do desempenho; 

 
Deste modo, verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO 

DO ACORDO DE EMPRESA CELEBRADO ENTRE O 

SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA, E.P.E. - SESARAM, O SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E DE ENTIDADES COM FINS PÚBLICOS - SINTAP, E 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DA FUNÇÃO 

PÚBLICA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - 

STFP - RAM. 

 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1 do Decreto-

Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro e nos termos previstos no art.º 

514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, 

conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, manda o Governo 

Regional, pela Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 

As disposições constantes do Acordo de Empresa 

celebrado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 

Madeira, E.P.E. - SESARAM, o Sindicato dos 

Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 

com Fins Públicos - SINTAP e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da 

Madeira - STFP - RAM, publicado no JORAM, III Série, 

n.º 5, de 12 de março de 2020 são tornadas aplicáveis na 

Região Autónoma da Madeira aos trabalhadores em regime 

de direito privado que exercem funções equivalentes à dos 

trabalhadores em funções públicas integrados na carreira de 

técnico superior de saúde no Serviço de Saúde da Região 

Autónoma da Madeira, E.P.E.. 
 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra imediatamente 

em vigor. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 12 de 

março de 2020. - A Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, Augusta Ester Faria de Aguiar. 

 

 

 

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato 

Coletivo de Trabalho entre a Associação dos 

Industriais e Exportadores de Bordados e 

Tapeçarias da Madeira e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria de Bordados, 

Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região 

Autónoma da Madeira - Para o Setor da Indústria 

de Bordados e Tapeçarias da Madeira - Revisão da 

Tabela Salarial e Outras. 

 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do art.º 516.º 

do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo 

nos serviços competentes da Secretaria Regional de 

Inclusão Social e Cidadania, a eventual emissão de uma 
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Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho 

entre a Associação dos Industriais e Exportadores de 

Bordados e Tapeçarias da Madeira e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, 

Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira - 

Para o Setor da Indústria de Bordados e Tapeçarias da 

Madeira - Revisão da Tabela Salarial e Outras, publicado 

neste JORAM. 
 
A emissão de portaria de extensão, com âmbito limitado 

ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que 
procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do 
novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 21 de dezembro, 
alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 
de setembro, e em conformidade com o disposto  no art.º 
11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o 
Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do 
Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao 
da publicação do presente Aviso, deduzir, por escrito, 
oposição fundamentada ao referido projeto. Têm 
legitimidade para tal, quaisquer particulares, pessoas 
singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que 
indiretamente, afetadas pela emissão da referida Portaria de 
Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de 

portaria e a respetiva nota justificativa: 

 
Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 5 de 12 de março de 2020, é 
publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho 
referida em epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as 

relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 
representados pelas associações outorgantes; 

 
Considerando a existência de idênticas relações laborais 

na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre 
entidades empregadoras não filiadas na associação de 
empregadores outorgante que prosseguem a atividade 
económica abrangida e trabalhadores, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção coletiva de 
trabalho, não representados pelo sindicato outorgante. 

 

Tendo em consideração os elementos disponíveis 

relativos ao setor e atendendo a que a extensão da 

convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 

condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no 

plano económico, o de aproximar as condições de 

concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade. 
 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e 

económicas justificativas da extensão, nomeadamente a 

identidade ou semelhança económica e social das situações 
no âmbito da extensão e no do instrumento de 
regulamentação coletiva a que se refere, de acordo com o 
número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-
se a extensão à alteração do contrato coletivo de trabalho.  

 
PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO 

CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A 

ASSOCIAÇÃO DOS INDUSTRIAIS E 

EXPORTADORES DE BORDADOS E TAPEÇARIAS 

DA MADEIRA E O SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DE BORDADOS, 

TAPEÇARIAS, TÊXTEIS E ARTESANATO DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - PARA O 

SETOR DA INDÚSTRIA DE BORDADOS E 

TAPEÇARIAS DA MADEIRA - REVISÃO DA TABELA 

SALARIAL E OUTRAS. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que 
procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do 
novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 21 de dezembro, 
alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 
de setembro, e em conformidade com o disposto no art.º 
11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o 
Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do 
Código do Trabalho, manda o Governo Regional da 
Madeira, pela Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 
1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de 

Trabalho entre a Associação dos Industriais e Exportadores 
de Bordados e Tapeçarias da Madeira e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, 
Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira - 
Para o Setor da Indústria de Bordados e Tapeçarias da 
Madeira - Revisão da Tabela Salarial e Outras, publicado 
no JORAM, III Série, n.º 5 de 12 de março de 2020, são 
tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:  

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre 

empregadores, não filiados na associação de 

empregadores outorgante, que prossigam a atividade 

económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos 

mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados 

ou não na associação sindical signatária. 
 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical 

signatária, das profissões e categorias previstas, ao 

serviço de empregadores filiados na associação de 

empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de 

trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
associações sindicais não signatárias do contrato coletivo 
ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções 
coletivas vigentes, com o mesmo âmbito de aplicação.  

 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 

normas legais imperativas. 
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Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à 
tabela salarial desde 1 de janeiro de 2020. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 12 de 

março de 2020. - A Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, Augusta Ester Faria de Aguiar. 
 
 

 
 

Convenções Coletivas de Trabalho: 

 

Acordo de Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde 

da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. - 

SESARAM, o Sindicato dos Trabalhadores da 

Administração Pública e de Entidades com Fins 

Públicos - SINTAP, e o Sindicato dos Trabalhadores 

da Função Pública da Região Autónoma da Madeira 

- STFP - RAM. 

 

PREÂMBULO 
 

O Decreto-Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, 

sucessivamente alterado ao longo dos anos, definiu o 

regime legal da carreira dos técnicos superiores de saúde, 

integrando-os numa carreira de corpo especial. 

 

A reforma da Administração Pública iniciou-se com a 

entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 

Nos termos do artigo 101.º deste diploma, as carreiras de 

regime especial e os corpos especiais seriam revistos no 

prazo de 180 dias. 

 

Acontece, porém, que volvidos mais de 11 anos, esta 

carreira não foi alvo de nenhuma revisão.   

 

Na ausência da criação da carreira de técnico superior 

de saúde dos trabalhadores do SESARAM, E.P.E., 

contratados em regime de direito privado, mas exercendo as 

funções equivalentes de técnico superior de saúde não 

podem continuar com a sua situação profissional indefinida. 

 

É, pois, com intuito de os equiparar aos trabalhadores 

com vínculo de emprego público integrados na carreira de 

técnico superior de saúde, que se torna necessário, em sede 

de negociação coletiva, regulamentar as matérias relativas 

às férias, tabela remuneratória, avaliação de desempenho e 

mudança de posição remuneratória. 

 

A regulamentação destas matérias, neste instrumento, 

possibilitará a estes trabalhadores alcançar o 

desenvolvimento e a valorização juslaboral, harmonizando, 

na falta de legislação própria, o regime de direito privado 

dos trabalhadores que exercem funções equivalentes à dos 

trabalhadores em funções públicas integrados na carreira de 

técnico superior de saúde.     

Capítulo I 
 

Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão 

 

Cláusula 1.ª 
 

Área e âmbito 

 
1 - O presente acordo de empresa (AE) aplica-se a todos 

os trabalhadores Técnicos Superiores de Saúde vinculados 
por contrato de trabalho de direito privado (doravante, 
trabalhadores TSS) detentores do grau de especialista 
atribuído nos termos da legislação aplicável aos 
trabalhadores da carreira de técnico superior de saúde com 
vínculo de emprego público, que sejam filiados, ou que se 
venham a filiar nas associações sindicais outorgantes, e que 
exerçam funções inerentes à carreira de TSS no Serviço de 
Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. (doravante, 
SESARAM). 

 
2 - Para os efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 do 

artigo 492.º do Código do Trabalho (doravante, CT), as 
entidades outorgantes estimam que serão abrangidos pelo 
AE um empregador e 23 trabalhadores. 

 

Cláusula 2.ª 

 

Vigência, sobrevigência, denúncia e revisão 

 
1 - O AE entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira e vigora pelo prazo de dois anos. 

 
2 - Decorrido o prazo de vigência previsto no número 

anterior, e não havendo denúncia por qualquer das partes, o 
AE renova-se por períodos sucessivos de dois anos. 

 
3 - A denúncia pode ser feita por qualquer das partes 

outorgantes, com a antecedência mínima de três meses 
relativamente ao termo da sua vigência, ou renovação, e 
deve ser acompanhada de proposta de revisão, total ou 
parcial, bem como da respetiva fundamentação. 

 
4 - Havendo denúncia, o AE mantém-se em regime de 

sobrevigência durante o período em que decorre a 
negociação, incluindo conciliação, mediação ou arbitragem 
voluntária. 

 
5 - As negociações devem ter início nos 15 dias úteis 

posteriores à receção da contraproposta ou, na ausência 
desta, no prazo de 30 dias úteis a contar da receção da 
proposta, e não podem durar mais de 12 meses, tratando-se 
de proposta de revisão global, nem mais de 6 meses, no 
caso de revisão parcial. 

 

6 - Decorridos os prazos previstos no número anterior, 

inicia-se a conciliação ou a mediação. 

 
7 - Decorrido o prazo de três meses desde o início da 

conciliação ou mediação, e no caso de estes mecanismos de 
resolução se terem frustrado, as partes acordam em 
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submeter as questões em diferendo a arbitragem voluntária, 
nos termos da lei. 

 
Capítulo II 

 
Férias 

 
Cláusula 3.ª 

 
Direito a férias 

 
Aos trabalhadores TSS é aplicável o regime de férias 

dos trabalhadores com vínculo de emprego público na 
Região Autónoma da Madeira, com efeitos reportados a 
2018. 

 
Capítulo III 

 
Das categorias, recrutamento e retribuição 

 
Cláusula 4.ª 

 
Categorias e recrutamento 

 
1 - Aos trabalhadores TSS são aplicadas as categorias e 

respetivas formas de recrutamento previstas no regime 
aplicável aos trabalhadores com vínculo de emprego 
público, integrados na carreira dos técnicos superiores de 
saúde. 

 
2 - Exceciona-se do previsto no número anterior a 

admissão para a categoria de Assistente, a qual, sem 
prejuízo de se manter condicionada à posse da habilitação 
profissional que confere o grau de especialista previsto no 
âmbito do regime aplicável aos trabalhadores com vínculo 
de emprego público, integrados na carreira dos técnicos 
superiores de saúde, será efetuada nos termos do 
Regulamento de Recrutamento e Seleção de Pessoal do 
SESARAM, E.P.E.. 

 
3 - Em caso de manifesta urgência, quando esteja posta 

em causa a prestação de cuidados de saúde e não exista 
reserva de recrutamento válida, o recrutamento e seleção de 
candidatos à contratação podem ser realizados nos termos 
do previsto nos Estatutos do SESARAM, E.P.E..  

 
4 - Contabiliza-se como tempo de serviço, para os 

devidos efeitos, o decorrido desde a data da contratação dos 
trabalhadores TSS após a obtenção do grau de especialista. 

 
Cláusula 5.ª 

 
Posições e níveis remuneratórios 

 
1 - As posições e os níveis remuneratórios dos 

trabalhadores TSS são correspondentes aos aplicáveis aos 
trabalhadores com vínculo de emprego público, integrados 
na carreira dos técnicos superiores de saúde. 

 

2 - Os trabalhadores TSS são posicionados, para os 

devidos efeitos, no 1.º escalão, índice 120 da categoria de 

Assistente. 

Capítulo IV 

 

Avaliação do desempenho e mudança de posição 

remuneratória 

 

Cláusula 6.ª 

 

Avaliação do desempenho e mudança de posição 

remuneratória 

 
1 - A avaliação do desempenho dos trabalhadores TSS 

fica sujeita, para todos os efeitos legais, incluindo a 
alteração do correspondente posicionamento remuneratório, 
ao regime vigente para os trabalhadores com vínculo de 
emprego público, integrados na carreira dos técnicos 
superiores de saúde. 

 

2 - A mudança de posição remuneratória ocorre nos 

termos estabelecidos para os trabalhadores em contrato de 

trabalho em funções públicas. 
 
3 - O disposto no número anterior produz efeitos 

reportados à data da contratação dos trabalhadores 
abrangidos pelo presente instrumento após a obtenção do 
grau de especialista. 

 
4 - Aos trabalhadores abrangidos pelo presente 

instrumento, cujo desempenho não tenha sido avaliado, 
designadamente por não aplicabilidade ou não aplicação 
efetiva da legislação em matéria de avaliação do 
desempenho, é atribuído, a título definitivo, um ponto por 
cada ano não avaliado. 

 
5 - Em substituição dos pontos atribuídos nos termos do 

número anterior, a requerimento do trabalhador TSS, 
apresentado no prazo de cinco dias úteis após a 
comunicação dos pontos obtidos, é realizada avaliação 
através de ponderação curricular, nos termos previstos no 
sistema de avaliação de desempenho dos trabalhadores da 
Administração Pública, aplicado com as necessárias 
adaptações, por avaliador designado pelo dirigente máximo 
do SESARAM. 

 

Capítulo V 

 
Disposições finais e transitórias 

 
Cláusula 7.ª 

 

Comissão paritária 

 

1 - As partes outorgantes do AE obrigam-se a constituir 

uma comissão paritária com competência para interpretar as 

suas disposições, bem como para integrar as lacunas que a 

sua aplicação suscite ou revele. 

 

2 - A comissão é composta por quatro elementos 

nomeados pela entidade empregadora e quatro elementos 

nomeados pelas associações sindicais outorgantes. 
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3 - Cada uma das partes deve comunicar, por escrito, à 

outra, no prazo máximo de 30 dias a contar da assinatura 
deste AE, a identificação dos seus representantes na 
comissão. 

 
4 - A comissão paritária funciona mediante convocação 

por qualquer das entidades outorgantes, com a antecedência 
mínima de 20 dias e com a indicação do local, da data e da 
hora da reunião, bem como da respetiva ordem de trabalho. 

 
5 - A comissão paritária só pode deliberar desde que 

estejam presentes, pelo menos, dois representantes de cada 
uma das partes. 

 
6 - As deliberações são vinculativas, constituindo parte 

integrante deste AE, quando tomadas por unanimidade, 
devendo ser depositadas e publicadas no JORAM, nos 
termos legais. 

 
7 - Cada uma das partes pode fazer-se acompanhar nas 

reuniões por assessores, sem direito a voto. 
 
8 - Na sua primeira reunião, a comissão elabora o seu 

regulamento de funcionamento, em desenvolvimento do 
estabelecido na presente cláusula. 

 
Cláusula 8.ª 

 
Legislação aplicável 

 
1 - É subsidiariamente aplicável ao presente AE a Lei 

n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprovou o Código do 
Trabalho, em tudo o que aqui não esteja regulamentado. 

 
2 - É igualmente aplicável os diplomas que venham a 

regulamentar a carreira dos Técnicos Superiores de Saúde 
nas entidades públicas empresariais, desde que tenham 
âmbito de aplicação aos trabalhadores abrangidos pelo 
presento AE e que sejam aplicáveis aos trabalhadores em 
regime de contrato de trabalho, nos termos do Código do 
Trabalho. 

 
3 - É ainda aplicável aos trabalhadores TSS, 

subsidiariamente, o Decreto-Lei n.º 62/79, de 30 de março. 
 
Celebrado no Funchal, aos 20 de setembro de 2019. 
 
Pela Entidade Empregadora, 

 

Pelo SESARAM, E.P.E.: 

 
Maria Tomásia Figueira Alves, Presidente do Conselho de 

Administração do SESARAM, E.P.E.; 

 
Pelas Associações Sindicais: 

 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e 

de Entidades com Fins Públicos, 

 

Ricardo Jorge Teixeira de Freitas, membro do Secretariado 

Nacional, credenciado para os devidos efeitos, pela Credencial de 

24 de setembro de 2019. 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da 

RAM, 

 

Ricardo Miguel Frade de Gouveia, Presidente da Direção, 

credenciado para os devidos efeitos, pela Credencial de 20 de 

setembro de 2019. 

 

Depositado em 9 de março de 2020, a fl.ªs 73 do livro n.º 2, 

com o registo n.º 1/2020, nos termos do artigo 494.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

 

 

Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação dos 
Industriais e Exportadores de Bordados e 
Tapeçarias da Madeira e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria de Bordados, 
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região 
Autónoma da Madeira - Para o Setor da Indústria 

de Bordados e Tapeçarias da Madeira - Revisão da 
Tabela Salarial e Outras. 

 

Cláusula 1.ª 
 

Área e âmbito 
 

O presente Contrato Coletivo de Trabalho celebrado 

entre a Associação dos Industriais e Exportadores de 

Bordados e Tapeçarias da Madeira e Artesanato da Região 

Autónoma da Madeira, obriga, por um lado, as empresas 

naquela Associação inscritas e que exerçam ou venham a 

exercer as Indústrias de Bordados e Tapeçarias da Madeira, 

na Região Autónoma da Madeira, por um lado, os 

profissionais ao serviço das mesmas representadas pelo 

referido Sindicato. 

 

Cláusula 2.ª 

 

Vigência 

 

1 - O presente contrato entra em vigor nos termos legais 

e é válido por um período de um ano; enquanto não for 

denunciado por uma das partes constantes. 

 

2 - __________________________________________ 

 

3 - __________________________________________ 

 

4 - __________________________________________ 

 

5 - __________________________________________ 

 

6 - __________________________________________ 

 

7 - __________________________________________ 

 

8 - A tabela salarial constante do presente contrato 

produz efeitos retroativos desde 1 de janeiro de 2020. 
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Cláusula 36.ª 
 

Abono para falhas 
 
1 - O(a) trabalhador(a) que cumulativamente com as 

funções próprias da sua categoria profissional desempenhe 
também as funções de caixa, terá direito a um abono para 
falhas no montante de 35,00€. 

 
2 - Igual 
 

Cláusula 36.ª - A 
 

Subsídio de refeição 
 
1 - A entidade patronal pagará a cada trabalhador, um 

subsídio de refeição no montante de 1,70€ por cada dia útil 
de trabalho, a atribuir em títulos de refeição. 

 
2 - Igual 
 

Cláusula 85.ª 
 
As partes outorgantes, acordam em manter em vigor, 

nas partes agora não revistas, o clausulado do anterior, 
publicado no JORAM III Série, n.º 15 de 02-10-13, e última 
alteração publicada no JORAM III Série, n.º 8 de 22-04-
2019. 

 

TABELA SALARIAL PARA 2020 

 

   

GRAUS CATEGORIAS ORDENADOS 

   

1 Gerente 710,09 € 

 Tec. C. Org. Tapeçaria  

 Sub-Gerente  

2 Tec. C. ou Cont. 707,00 € 

 Des. C. Org. Bordados  

3 Chef. Sec. Escritório 654,50 € 

 Guarda Livros  

 Corp. Ling. Estrangeiras  

4 Desenhador Geral 653,50 € 

 Op. Computador 1.ª  

 Escriturária(o) 1.º  

 Chef. Sec. S. Ind. 

Cop. Cont. Picotador 1.ª 

 

5 Fiel Materiais 653,00 € 

 Op. Computador 2.ª  

 Escriturária 2.ª  

6 Empregado Geral 1.ª 652,50 € 

 Empregado Campo 1.ª  

 Pic. Cont. Copiador 2.ª  

7 Matizadora 652,30 € 

 Chefe Pessoal  

 Modelista  

 Empregada Geral 2.ª  

 Empregado Campo 2.ª  

 Escriturária 3.ª  

 Costureiro(a) Espec.  

8 Cerzedeira(or) 652,00 € 

 Contadora(or)  

 Bordadeira Geral 1.ª  

 (Tapeçaria)  

 Estampadeira/Adaptadora  

 Servente  

 Engomadeira  

 Lavadeira  

9 Estampadeira 651,88 € 

 Verificadeira  

 Preparadeira  

 Costureira  

 Consertadeira  

 Dobradeira  

10 Recortadeira 650,88 € 

 Bordadeira Geral 2.ª  

 Tapeçarias  

11 Estagiário 2.º ano 650,88 € 

 Praticante 2.º ano  

12 Estagiário 1.º ano 650,88 € 

 Praticante 1.º ano  

13 Aprendiz 1.º semestre 650,88 € 

 

Declaração 

 

Declaramos conforme o previsto na alínea h) do art.º 

543.º do código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003 

de 27 de agosto, que o número de empregados abrangidos 

pela presente Convenção Coletiva é de 37 e que os 

trabalhadores abrangidos são de 300. 

 

Funchal, 17 de fevereiro de 2020. 

 

Pela Associação dos Industriais e Exportadores de Bordados 

e Tapeçarias da Madeira 

 

João José Gouveia de Sousa - mandatário 

João Franco Abreu - mandatário 

 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados e 

Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RAM 

 

Ana Paula Rodrigues - mandatária 

Carlos Duarte Bacanhim Viveiros - mandatário 

 

Depositado em 9 de março de 2020, a fl.ªs 73 do livro n.º 2, 

com o n.º 2/2020, nos termos do art.º 494.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
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Organizações do Trabalho: 

 

Comissões de Trabalhadores: 

 

Eleições: 

 

Empresa de Eletricidade da Madeira, S.A. - Eleição em 

28/01/2020, para o Biénio 2020/2021. 

 

ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

EFETIVOS 

 

TEÓFILO ALBINO FERNANDES ESCÓRCIO, com a 

categoria de Fiel de Armazém II. 

 

DUARTE NUNO SERRÃO BARRETO, com a 

categoria de Mecânico de Central III. 
 

MARCO PAULO ORNELAS PINTO, com a categoria 

de Chefe de Secção. 
 
FELISBERTO ASSIS FERNANDES PIMENTA, com a 

categoria de Escriturário III. 
 

JOÃO VÍRGILIO FREITAS NÓBREGA, com a 
categoria de Técnico de Máquinas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS MANUEL RIBEIRO JASMINS, com a 

categoria de Escriturário III. 

 

ANTÓNIO JOSÉ TEIXEIRA CORREIA, com a 

categoria de Escriturário II. 

 

SUPLENTES 

 

JOSÉ GABRIEL JARDIM DE FREITAS, com a 

categoria de Técnico de Máquinas. 

 

RUI ALBERTO BARROS PINTO, com a categoria de 

Eletricista de Central II. 

 

LIBÓRIO FIGUEIRA PINTO, com a categoria de 

Serralheiro III. 

 

MARIA DO CARMO BORGES MARQUES, com a 

categoria de Escriturária III. 

 

DUARTE MIGUEL DE NÓBREGA GOUVEIA, com a 

categoria de Analista Informático I. 

 

Registado em 05 de março de 2020, nos termos do artigo 

438.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, sob o 

n.º 1/2020, a fl.ª 6 do livro n.º 1. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Departamento do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA 
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 

 
 

 


